
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 371.981 - SC (2016/0247820-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : LEANDRO LIMAS FELISBERTO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06 NA 
FRAÇÃO MÁXIMA. IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - O art. 42 da Lei 11.343/2006, dispõe que "O juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente".

II - Sobre o tema, o col. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do ARE n. 666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da matéria 
referente à valoração da natureza e quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito 
de tráfico de entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento 
segundo o qual caracteriza bis in idem tal valoração tanto na primeira quanto na terceira 
fases do cálculo da pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 6/5/2014). 

III - Assim, permitiu o col. STF, mutatis mutandis, a valoração de tal 
circunstância desfavorável (a quantidade e a natureza do entorpecente)  na primeira ou 
na terceira fase da dosimetria da pena do delito de tráfico de drogas.

IV - In casu, a referida circunstância foi fixada na terceira fase da dosimetria, 
impedindo a incidência da minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, em 
seu grau máximo. Sendo desfavorável, portanto, impediria, inclusive, a fixação do regime 
semiaberto em razão da quantidade de pena imposta ao paciente. No entanto, a fim de 
evitar reformatio in pejus, mantém-se o regime semiaberto fixado pelas instâncias 
ordinárias (precedentes).

V - Em decorrência do quantum da pena do paciente e da presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, não há falar em possibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que, na presente 
hipótese, não estão preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal.

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
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 conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 371.981 - SC (2016/0247820-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de LEANDRO LIMAS FELISBERTO, em 

face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) 

anos e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, como incurso nas 

sanções do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

No julgamento da apelação, o eg Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso da defesa, mantendo incólume a r. sentença condenatória. Eis a ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A SAÚDE 
PÚBLICA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT 
DA LEI N. 11.343/06). SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELANTE QUE 
TRAZIA CONSIGO NO INTERIOR DO VEÍCULO 144G (CENTO E 
QUARENTA E QUATRO) DE CRACK, FRACIONADAS EM GRANDES 
PORÇÕES, E O DISPENSOU COM A APROXIMAÇÃO DOS POLICIAIS 
QUE DERAM ORDEM DE PARADA AO VEÍCULO CONDUZIDO PELO 
APELANTE O QUAL SE ENCONTRAVA COM OS FARÓIS APAGADOS. 
RECURSO DA DEFESA. REQUERIDA A ABSOLVIÇÃO DO APELANTE 
EM FACE DA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INOCORRÊNCIA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO FIRME INDICANDO A PRÁTICA DO CRIME 
IMPUTADO E SUA AUTORIA. QUANTIDADE CONSIDERÁVEL DE 
DROGA E POLICIAIS QUE VISUALIZARAM O APELANTE 
DISPENSANDO OS ENTORPECENTES, FATORES QUE EVIDENCIAM 
O FIM DE COMERCIALIZAÇÃO. CRIME DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06 CARACTERIZADO. DEPOIMENTOS HARMÔNICOS DOS 
AGENTES PÚBLICOS EM AMBAS AS FASES DA PERSECUÇÃO 
CRIMINAL CORROBORADAS ÀS DEMAIS PROVAS COLHIDAS NOS 
AUTOS. ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO. DOSIMETRIA DA PENA. 
SEGUNDA FASE. PLEITEADA DIMINUIÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL EM VIRTUDE DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE RELATIVA 
PENAL.IMPOSSIBILIDADE. VALORAÇÃO DA MINORANTE QUE É 
MITIGADA PELA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ATENUANTES E AGRAVANTES QUE NÃO 
TEM O CONDÃO DE ELEVAR A PENA ACIMA DO MÁXIMO OU 
ABAIXO DO MÍNIMO ESTABELECIDO PELA LEI PENAL. 
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CIRCUNSTÂNCIAS ACIDENTAIS QUE NÃO INTEGRAM A 
ESTRUTURA TÍPICA DEVENDO O MAGISTRADO ATER-SE AOS 
MÍNIMOS E MÁXIMOS ESTABELECIDOS PELOS PRECEITOS 
SECUNDÁRIOS DO TIPO PENAL. PENA NÃO ALTERADA. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE 
SODALÍCIO.TERCEIRA FASE DOSIMÉTRICA. REQUERIDA A 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO EM 
PATAMAR MÁXIMO, SOB O ARGUMENTO DE QUE A 
FUNDAMENTAÇÃO DA MAGISTRADA NÃO TERIA ALICERCE 
CIENTÍFICO SOBRE A NOCIVIDADE DO CRACK. DESCABIMENTO. 
REDUÇÃO EM PATAMAR MÍNIMO PLENAMENTE JUSTIFICADO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI ANTIDROGAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E NATUREZA NOTORIAMENTE 
DESTRUTIVA E VICIANTE DA DROGA QUE AUTORIZAM A 
DIMINUIÇÃO EMPREGADA. PRECEDENTES DE TODAS AS CORTES 
DE JUSTIÇA. PEDIDO DE FIXAÇÃO DO REGIME MAIS BRANDO E 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS PREJUDICADA, EM FACE DA IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA FIXADA ACIMA DE 04 (QUATRO) ANOS DE 
RECLUSÃO. EXEGESE DOS ARTS. 33, § 2o, ALÍNEA "B" E 44, INCISO 
I, AMBOS DO CÓDIGO PENAL SENTENÇA IRRETORQUÍVEL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
PENAL CONDENATÓRIO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA FÁTICA. NOVA 
ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (HC N. 
126.292/SP) ADOTADA POR ESTA CÂMARA CRIMINAL (AUTOS N. 
0000516-81.2010.8.24.0048). EXPEDIÇÃO DEMANDADO DE PRISÃO 
QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO" (fls. 
204-205).

Daí o presente writ, no qual aduz o impetrante, em breve síntese, que "não 

houve fundamentação idônea para justificar a redutora na terceira fase da dosimetria 

no patamar mínimo" (fl. 4).

Requer, ao final, "a aplicação da causa especial de diminuição de pena 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, em seu patamar máximo, fixando-se o 

regime aberto e substituindo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos" (fl. 

10).

A liminar foi indeferida às fls. 229-230.

As informações foram prestadas às fls. 239-287.
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O representante do Ministério Público Federal, às fls. 291-296, manifestou-se 

pelo não conhecimento da ordem. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 371.981 - SC (2016/0247820-1)
EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/06 NA FRAÇÃO MÁXIMA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - O art. 42 da Lei 11.343/2006, dispõe que "O 
juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente".

II - Sobre o tema, o col. Supremo Tribunal 
Federal, por ocasião do julgamento do ARE n. 
666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da 
matéria referente à valoração da natureza e quantidade 
da droga na dosimetria relativa ao delito de tráfico de 
entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou 
entendimento segundo o qual caracteriza bis in idem tal 
valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do 
cálculo da pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014). 

III - Assim, permitiu o col. STF, mutatis 
mutandis, a valoração de tal circunstância desfavorável 
(a quantidade e a natureza do entorpecente)  na 
primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena do 
delito de tráfico de drogas.

IV - In casu, a referida circunstância foi fixada na 
terceira fase da dosimetria, impedindo a incidência da 
minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
em seu grau máximo. Sendo desfavorável, portanto, 
impediria, inclusive, a fixação do regime semiaberto em 
razão da quantidade de pena imposta ao paciente. No 
entanto, a fim de evitar reformatio in pejus, 
mantém-se o regime semiaberto fixado pelas instâncias 
ordinárias (precedentes).

V - Em decorrência do quantum da pena do 
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paciente e da presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, não há falar em possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, uma vez que, na presente hipótese, não 
estão preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código 
Penal.

Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Transcrevo, a fim de delimitar a quaestio, o seguinte excerto do v. acórdão 

reprochado:

"[...] Colhe-se dos autos que a Magistrada a quo fixou a pena-base no 
mínimo legal, pois entendeu inexistirem elementos negativos na análise das 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal.

Inicialmente, na segunda fase dosimétrica o apelante não teve a atenuante 
da menoridade relativa penal reconhecida, porém tanto esta minorante quanto aquela 
da confissão espontânea, não teriam qualquer influência na reprimenda, uma vez que já 
fixada no mínimo legal.

[...]
De outro norte, o apelante almeja o reconhecimento do tráfico 

privilegiado em patamar máximo, sob a justificativa de que o fundamento utilizado pela 
Magistrada, de que o crack é uma droga de alto poder viciante e, que por conta disso, 
merece valoração negativa mais severa, não tem qualquer embasamento científico.

Não assiste razão ao insurgente.
A Togada utilizou-se do conhecimento empírico de que o crack é uma 

droga com alto poder viciante e destrutivo para aplicar a causa especial de diminuição 
de pena em 1/6 (um sexto), levando em consideração, especialmente, o fato de não ter 
incrementado a pena-base nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/06, o qual preconiza 
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que: "o Juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente".

Logo, a fim de não incidir em bis in idem, valorando duplamente a 
natureza e quantidade da droga, é inegável a possibilidade de deixar de aplicar a causa 
especial de diminuição de pena no patamar mínimo levando em conta a grande 
quantidade de crack apreendida e que. conforme fundamentação alhures restou 
comprovada ser do apelante.

[...]
Portanto, inviável acolher o pleito defensivo de fixar em patamar máximo 

a fração aplicada ao tráfico privilegiado, uma vez que amparada por conhecimento 
empírico acerca da gravidade do crack, o qual, como já dito, possui poder viciante e 
destrutivo superior a outros entorpecentes. Escorreita a fração mínima aplicada pela 
Togada.

Assim, os pedidos de modificação do regime inicial prisional do semiaberto 
para o aberto e a substituição da reprimenda corporal por penas restritivas de direitos, 
ambos vinculados à pretensão de redução da pena, afiguram-se prejudicados, uma vez 
que a reprimenda fixada é superior a 04 (quatro) anos de reclusão, nos termos dos arts. 
33, § 2o, alínea "b" e 44, inciso I, ambos do Código Penal" (fls. 217-223).

Cumpre asseverar o disposto no art. 42 da Lei 11.343/2006, segundo o qual 

"O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 

59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 

personalidade e a conduta social do agente."

Sobre o tema, não se pode olvidar que o col. Supremo Tribunal Federal, por 

ocasião do julgamento do ARE n. 666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da matéria 

referente à valoração da natureza e quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito de 

tráfico de entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual 

caracteriza bis in idem tal valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do cálculo da 

pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014).

Forçoso concluir, assim, que permitiu o col. STF, mutatis mutandis, a 

valoração de tal circunstância desfavorável (a quantidade e a natureza do entorpecente)  na 

primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena do delito de tráfico de drogas.

É o caso dos autos, em que, como visto, a referida circunstância foi fixada na 

terceira fase da dosimetria, impedindo a incidência da minorante contida no art. 33, § 4º, da 
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Lei 11.343/2006, em seu grau máximo. Sendo desfavorável, portanto, impediria, inclusive, a 

fixação do regime semiaberto em razão da quantidade de pena imposta ao paciente.

No entanto, a fim de evitar reformatio in pejus, mantém-se o regime 

semiaberto fixado pelas instâncias ordinárias.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE BENS. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
EVIDENCIA A DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 4 E NÃO EXCEDENTE A 
8 ANOS. REGIME FECHADO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. TESE PREJUDICADA PELO NÃO REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Rever o entendimento externado pela Corte de origem 

para o fim de aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, no caso, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que não há ilegalidade na negativa de aplicação 
da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 quando a quantidade das substâncias apreendidas permitem 
aferir que o agente se dedica a atividade criminosa.

6. O STF, no julgamento do HC n. 111.840/ES, assentou que 
inexiste a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados, determinando, também nesses casos, 
a observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

7. A valoração negativa da natureza e quantidade de 
entorpecentes constitui fator suficiente para a determinação de regime 
inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade mais gravoso. 
Precedentes.

8. No caso, embora o paciente seja primário, condenado a 
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pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) e não excedente a 8 
(oito) anos de reclusão, a quantidade e a natureza dos entorpecentes - 
5,150kg de maconha e 24g de haxixe - justificam a fixação do regime 
inicial fechado.

9. Mantida a condenação em patamar superior a 4 (quatro) 
anos, é inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos.

10. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 355.463/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 23/9/2016, 
grifei).

"DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. PRIMARIEDADE. DETRAÇÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS PELA CORTE DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, 
DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. MAUS 
ANTECEDENTES. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE IMPEDEM A APLICAÇÃO DO ART. 33, §4º, 
DA LEI Nº 11.343/06. REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
4. Lastreadas nos antecedentes criminais e na natureza e 

quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas, as instâncias de 
origem concluíram que o paciente se dedicava às atividades criminosas, 
razão pela qual negaram, acertadamente, a redução da pena pela 
aplicação do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, porquanto não preenchidos os 
requisitos legais para tanto.

5. Devidamente fundamentada a manutenção do regime 
inicial fechado, em razão da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e das circunstâncias do caso concreto, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, 
segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 
4 anos. Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 5 anos e 6 meses 
de reclusão, não é possível a pretendida substituição.

7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.928/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 12/9/2016, 
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grifei).

Finalmente, em decorrência do quantum da pena do paciente e da presença 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, não há falar em possibilidade de substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que, na presente hipótese, não 

estão preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : LEANDRO LIMAS FELISBERTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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